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CONGRESSO NACIONAL
Senador Fabiano Contarato

EMENDA N¢
(ao PL 2253/2022)

Dé-se nova redagdo ao Projeto nos termos dos itens 1 e 2 a seguir.

Item 1 - Dé-se nova redagdo ao art. 122 da Lei n° 7.210, de 11 de julho
de 1984, na forma proposta pelo art. 2° do Projeto, nos termos a seguir:

FATE. 122, oeieeiereieieeteesissesstessts s sssse s sessstsssssssssssssssssssssssssssnssssnssssssnes
§ 2° Ndo terd direito a saida temporaria a que se refere o caput deste
artigo ou ao trabalho externo sem vigilancia direta o condenado que cumpre pena
por praticar crimes inafiangaveis, previstos no art. 323 do Cddigo de Processo

Penal, bem como os cometidos com violéncia ou grave ameaca a pessoa” (NR)
Item 2 - Dé-se ao caput do art. 3° do Projeto a seguinte redagao:

“Art. 3° Ficam revogados os incisos I e IIl do art. 122 da Lei n° 7.210,
de 11 de julho de 1984 (Lei de Execugdo Penal):

JUSTIFICACAO

Apds a aprovacdo da Lei 13.964, de 2019 (pacote anticrime) foi
incluido o §2° ao art. 122 da Lei 7.210, de 1984, vedando a saida tempordria aos
condenados que cumprem pena por praticar crimes hediondos com resultado
morte.

Ocorre que, apds a vigéncia da lei foram varios os casos em que
presos durante a saida tempordria utilizaram-se do beneficio para praticar
novos crimes. O que de fato gerou inseguranca na sociedade e a necessidade de
revisitar a matéria e recrudescer esse direito.

Assinado eletronicamente, por Sen. Fabiano Contarato
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Por tais motivos, entendemos que a saida temporaria deve ser
vedada ndo sé aqueles que praticaram crimes com violéncia e grave ameaga a

pessoa, mas também para todos os crimes inafiangaveis.

Por essas razdes, peco apoio aos nobres pares para aprovagio da

presente emenda.

Sala das sessdes, de de

Senador Fabiano Contarato
(PT - ES)

Assinado eletronicamente, por Sen. Fabiano Contarato

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/1462311216

SF/24873.26148-42 (LexEdit)




 
   
     2024-02-20T14:34:17.179Z
     
     
     emenda
  
   
   
   
   
     
       
         Ficam revogados os incisos I e III do art. 122 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal):
              
         
           Art. 122.
         
           .................................................................................................................................................................................................................................................................................
        
         
           § 2º
           Não terá direito à saída temporária a que se refere o  caput deste artigo ou ao trabalho externo sem vigilância direta o condenado que cumpre pena por praticar crimes inafiançáveis, previstos no art. 323 do Código de Processo Penal, bem como os cometidos com violência ou grave ameaça a pessoa
        
        
      
    
  
     
   
     Dê-se nova redação  ao  Projeto nos termos dos itens 1 e 2 a seguir.
     
       Item 1 –
       Dê-se nova redação ao art. 122 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, na forma proposta pelo art. 2º do Projeto, nos termos a seguir:
        “ Art. 122.     § 2º Não terá direito à saída temporária a que se refere o  caput deste artigo ou ao trabalho externo sem vigilância direta o condenado que cumpre pena por praticar crimes inafiançáveis, previstos no art. 323 do Código de Processo Penal, bem como os cometidos com violência ou grave ameaça a pessoa” (NR)
    
     
       Item 2 –
       Dê-se ao  caput do art. 3º do Projeto a seguinte redação:
        “ Art. 3º Ficam revogados os incisos I e III do art. 122 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução Penal):  ”
    
  
   <p>Após a aprovação da Lei 13.964, de 2019 (pacote anticrime) foi incluído o §2º ao art. 122 da Lei 7.210, de 1984, vedando a saída temporária aos condenados que cumprem pena por praticar crimes hediondos com resultado morte. </p><p>Ocorre que, após a vigência da lei foram vários os casos em que presos durante a saída temporária utilizaram-se do benefício para praticar novos crimes. O que de fato gerou insegurança na sociedade e a necessidade de revisitar a matéria e recrudescer esse direito. </p><p>Por tais motivos, entendemos que a saída temporária deve ser vedada não só aqueles que praticaram crimes com violência e grave ameaça à pessoa, mas também para todos os crimes inafiançáveis. </p><p>Por essas razões, peço apoio aos nobres pares para aprovação da presente emenda.</p>
   
     
  
   


